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P.êl tuÍa unicipal de Â1to Àr.9re do Pindaré - tlÂ
Av João Xxrll. S/tl - CerlÍ0, CEP r" 65.398-000'

CNPJ n'O1 612 832/0001 ?1

PROCESSO N " 34712023

ASSUNTO: Contratação díreta por lnêxigibilidade

OBJETO: Contratação de serviços artisticos destinados à apresentação do artista João

Fernando Gomes Valério (João Gomes), no Festivalda lndependência' dia 05/09/2023

Legislação Aplicávelr Art. 25, lll, da Lei n. 8.666/93

PARECER DA CPL

I - DA NECESSIDADE DO OBJETO:

Trata-se da contratação direta, por inexigibilidade, em razão da necessidade
de contrataçâo de serviços artísticos dêstinados à apresentação do artista Joáo
Fernândo Gomes ValéÍio (João Gomes), no Festivalda lndependência. dia 05/09/2023.
com base no art. 25, lll, da Lei n. 8.666/93.

A Secretaria Municipal de Cultura justifica a necessidade da contrataçâo,
ressaltando a concretude do evento tradicional do calendário nacional, sendo pÍop;cro
para divulgar as manifestaçôes locais, no sentido de melhor valorizá-las, oportunizando
o Municípro a apresêntar a suas potencialidades turístacas, além de gerar renda para os
agentês envolvidos do projeto.

A Secretaria de Administração e Finanças justifica a indicaçáo do artrsta
João Fernando Gomes Valério (Joáo Gomes), representado de forma exclusiva pela
empresa JG SHOWS LTDA, inscrita no CNPJ sob o no 43.099.846/0001-33, haja vista
sua grande notoriedade e consagração pela opinião pública em âmbito nacional.

Destarte, juntou-se aos autos como comprovação no que se refere ao item
"consagraçáo pública", matérias publicadas em JoÍnais de grande releváncia
comprovando apresentâçôes com grande público, bem como indicação de perfis em
redes social com milhôes de seguidores e visualizaçôes de suas músicas.

Outrossim, a Secretaria solicitante justificou o preÇo, atestando que o valor
estimedo encontra-sê em conformidade com o valor prati€do pêlo ârtista, através da
êmpresa rêpresentante, pelos mesmos serviços prestados, conforme notâs fiscais em
anexo, no quâl comprovam que Íoram contratados os mesmos serviços pelos mesmos
valores ou até superiorês.

Nesta feita. compulsando os autos, verificamos que a empresa JG SHOWS
LTDA. inscrita no CNPJ sob o no 43 099.846/0001-33. juntou aos âutos, documentos
referentes à habilitaÇão jurídrca. fiscal e econômica-Íinanceira, encontrando-se em
situação regulaí
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Da instrução destes âutos constam ainda

T ) Ofício de Solicitação e Justificativa da Secíetaria À"lunicipal de Cultura'

com proposta dê prêços e documentos de rêgularidade fiscal e lrabalhista;

2) TêÍno de Referencia
3) Despacho do Prefeito l\runicipal
4i Despacho do Setor de Pesqursa dê mercado luntando proposta de

preço e habilitação iuridica e fiscâl'
5) DotaçãoOrçamentária,

Eis em breve síntese as razóes da contratação

II _ DÂ FUNDAiNENTACÂO

Como regra a Administração PÚblica para contratar serviços ou adquirir

Drodutos ou servicoiencontra-se obrigada a realizar previamente processo licitatório

f,nierrgénc,a oo aÍi 37 rncrso XXI da cF/88). contudo a mesma carta Magna rêssalva

à"ioi". qu" 
" 

r"gi"lação infraconstitucional confere ou Poder PÚblico a faculdedê de

contratar sem a necessidade de tal procedimento, vejamos:

-Arl 37 Omissts

()
xxl - ressa/vados os casos esDecificados 

'4. 
/eois/acão as

oor"s, se*Ts 
"o'npras 

e ahenaçÓes serão conlratadas
mediante Dr;cesso do hcúacáoDúbhca que assegure qualdade

a" co,rAçAes a lodos os conconenles com cláusulas que

eslabeteçan obngaçÓes cle pagamento manlidas as

condiçõ;s efelúas- dà prcposta, nos lermo-s da lej' o qual

somente pernitirá as exigências cle qualificaçáo lécnica e
econômica indispensávois à garantia do cunprimento das

oongações

(. )"

A obíigaçâo de prévla licrtação possur dors aspectos basllaÍes o pnmêiÍo e

"ssegrrar, 
i"oná.ia àe oportunidades éntre os interessados na contÍatação dândo-se

"f-"tüJaae "os 
princípios da impessoalidade e da moralidade; o segundo revelâ-se no

ÃrãààJlt" ã" p"ã* piblico de alcançar a proposta que lhe seja mais vantajosa

No plano infraconstitucional coube a Lei n'8'666/92' regulamentar este

.tiqnôcitivô conititucronal fixando os píocedimentos ltcitatóíros e as hipóteses de

:;;;;";i;i;. ;;Lo àu" ". 
certas srtuaÇóes o gestor público' embora podendo

;;ll;;;;";;" E trcitaçao. em vinude da exrsténcra de determinadas srtuaÇôes'

..1"7 ai.o.n""r a ,ealaaÇào do certame (discrlcronanedade) como são os casos

ãr"rri". iã J. z+ são ãs'nrpóteses denomrnadas de Icitação dispensável' noutros

- a, J;i; iifi. alN--a;;'i;;. i\ Li;Í;r;-à;Trn-o a '- Ír -'r'rr õeí;' 6ti''g0'0ôó'' CNP.I n" 01 612 83210001 21 
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cesos. o administrador se encontrará dlante de situações, ora
que o impossibilttarão de realizar a licitação, como nos casos

as hipóteses denominadas de inexigibilidade de licitação

As inexigibilidades de ticitação estáo previstas no aÍt' 25, da Lei

8.666/93. que assim dispôe:

'Ai 25 É ínexioivel a lícitaçáo quando houver tnviabilidade

de competiçéo, em esqecial:

l- para aquistçáo de mâtenais. êquipamênlos ou gêneros que

só possâm sêÍ íornecidos pot produtoÍ empresâ ou

reorcsentante comercial exclusivo, vedada a prcfeÉncia de

niarca. devendo a comprcvaÇáo de exclusivolade seÍ teila

atravês de alestado fomocido pelo Órgão de registro do

coméÍcio do locâl em que se realizaia a licitaçáo ou a obra oll
o se'vrco. pelo Sindrcato Federcção oÚ Confedetéçào
Palronai- ou. a,nda pelas eottcades equvalenles ( )

It - para a conlÂàçáo dê serviços técnicos ênumerâdos no

artiqo 13 desta Lêi, de naturêza singular, com píofissionais ou

em;resas de noiória especialização vedada a nexigibilidade
para seviços de publicidacle e c vulgaçâo:

píevistos no art. 25, são

No que interes§a ao caso sob análise' por força do art' 25' lll' procêde-se

a contrataçã;pór ;nexigibilidade de licitação desde que o profissional seja consagrado

pela critica especializada ou pela opiniâo pública

Vê-se, portanto, que a própria lei especifica as hipóleses de exceção à

Íeoía oeÍal. oferecendo uma margem de ação ao administrador' diz então que a

no]-"Éti"Caã irbto, po""r, drscãcionanedáde paía contratar por rnexrgibilidedê de

ii",iàiaã pã o. 
"".os 

expostos. Spnifica que o Poder Públco age de acord-o com a

iá""á"ie-""i" e óportuniaaoe da situâção, mas sem desrêspeilâr o ordenâmento

úJiio. oueo"cenào aos princípios gerais da Administração Pública

No caso concreto, ou sêja, contrataçào de servrços anístlcos de-stlnedÔs à

âoresentacão do artista Joâo Feínando Gomes Valério (João Gomes)' no Feslival da

ffi;;ààã;;; oàioôizozg ,e-"" que tal artista é representado por umâ únrca

;;ã;*;;";á;dã ãictusrvioade totai' conÍoÍme rnstrumento de cessào de

;;;;;"-;;"i;"-;";;utài à" Íor," q'" t"sta 
'nviável 

a competição com outro licitante

n"i"'"i.iã qr" 
".i1, 

irpossivel outra êmpresa representar o mesmo artista'

iü J;;;Íinraa,i- a-eíi"-. I riáír"sii-Jã-Éi'd;: rir - -xí' 
õ-e r n:

-65i-ro-ooi. -
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III - DA HABILITACÃO JURíDICA E OA REGULARIDADE FISCAL:

Nos procedimentos administrativos para contratação a Administração tem
o dever de verificar os requisitos de habilitaçâo estabelecjdos no art. 27 da Lei
I 666/93

Porém. excepcionalmente, a lei de regênoas prevê a possibilidade de
dispensa de alguns dos documentos, notadamente, os previstos nos artigos 28 a 31,
conforme estâbelecido no § 1'do art 32 da Lei 8.666/93.

A propósito, há recomendação do Tribunal de Contas da União nesse
sentido

'Deve serobservada a exigência legal(ârt. 29, inciso lV, da Ler
n" 8.666, de 1993) e constilucronal (art. 195, § 30, dâ CF) de
que nas |citações púbiicas, mesmo em cêsos de dispensa ou
inexigibrlidâde é obrigatóna ê comprovaÉo por parte da
empresa contratada de:

inciso l, alínêa a,

ê Contribuiçóes

Certrdáo Negativa de Déb(o (INSS - ad 47,
da Lei n' 8 212, de 1991)
Certidáo Negativa dê Débrtos de Tributos
Federais (SRF IN n'80, de 1997) e
CertiÍcado de Rêgularidade do FGTS (CEF) (an 27 da Lei no

8 036. de 1990). Acórdão 26012002 PlenaJio

Resta deixar consignâdo que o licitante demonstrou habilmente sua
habilitação jurídica e regularidade fiscâ|, q9!!__§Iç9§êg_-d9__ç-9.4iÍ!ggC.9_-C9
Reqularidadê do FGTS. o qual encontra-se vencido. devendo ser demonstrada
sua reoularidade antes de êventual contratacão.

IV _ DA MINUTA OO CONTRATO.

Vrsando instruir a dispensa de licitação do processo administrativo em
epígrafe, definindo claGmente as obngaÇóes das partes, esta Comissão juntâ em
anexo minuta do contrato. cujos fundamentos JuíÍdicos devem ser analisados pela
Assessoria Jurídica do lúunicipio.

V _ DAS RAZÓES FINAIS

Assim sendo. considerando que o
todas as peças exigidas por Lei opinamos pela
inexrgrbriidade, com base no Art. 25, lll, da Lei

pleito se encontra regularmente com
possibilidade de contratação direta por
n.8.666/93, com a empresa suplicada.

Âv. Joáo xIlll, S,N - c6ntro Âlrc À egre do Pindaré . [iÂ - tlÀ, CEP n'65,390-000,
CNPi i' 01.6 i 2.03210001.21.
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PÍelêitúra Í{ui ôipâi de ÁllÔ Álêgre do Pirdará _ MÁ

Áv Joáo xxlll SrN cênlro, cEP n'6t 398 000,
CNPJ n! 01.612 83210001 21

qual seja, â JG SHOWS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n' i8.099.846/0001-33 vez

que o procedimento se operou dentro dos ditames legais, bem como, obedeceu o

interesse da administração públlca em realizar a contratação'

No mais, condiciona-se o encamlnhamento deste parecer ao Ordenador de

Despesa à prévia análise da Procuradoria Geral referente a minuta do contrato em

anexo, bem como, a Controladoria tnteÍna lúunicipal, para análise e parecer nos termos

da lei

Uma vez observadas as condlçóes antenores, por flm cabe a Vossa

Exceiência decidir quanto à RatiÍicação da presenle contrataçáo diÍeta por

nexigibilidade de licitação.

VI - DA CONCLUSÂO

Diante do exposto. sugerimos encamanhar os autos para Procuradoria

Gerat ao uunicipio para apreciação e emlssáo parecer lurídico da t'llNUTA Do

CONTRATO a ser firmado entre as panes, posteÍrormente, caso de acordo'

encaminhem-se os autos ao Ordenador de Despesas desta Munlclpâlidade para

conhecimento. providências e demais deliberações ao seu cargo'

Alto Alegre do Pindarê (MA). 11 de Agosto de 2023

',&*Qru-,
A-t*.* .L J t-'.t-,,L

êgRlaNA Do vALE SoARES- Mêmbro da Comlssâo

._-,-;; ii.; . :.irie ;lr.,iiiÂ, roto rrlll, SIN . Cenlro Alto al0grr
CNPJ n" O1'612 832r0001 21

n'65.398-000,

Membro da Comissão

1 t/ // -7 ./

r#{«d^,/!(F{tMR..'! !resrdenle de Comissão de Lrcltaçáo
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